
 
 

Julgamento dos processos da Sessão Plenária – 14/05/2020 

 

Recursos: 

 Recurso de Reconsideração contra a Prefeitura Municipal de Arraial (exercício 
financeiro de 2016). Interessado: Ministério Público de Contas. Assunto: Convênio 

firmado com a Sesapi. (Processo: TC/000928/2019). 
Julgamento: Conhecimento e improvimento – Desacordo com parecer do Ministério 

Público de Contas (MPC-PI).  

 
 

 Recurso de Reconsideração do Fundo de Previdência de Teresina - IPMT (exercício 
financeiro de 2012). Responsável: Carlos Alves de Araújo Filho. (Processo: 

TC/015216/2017). 
Julgamento: Conhecimento e provimento – Seguindo parcialmente o parecer do 

Ministério Público de Contas (MPC-PI).  
 

 

 Recurso de Reconsideração da Câmara Municipal de Morro Cabeça no Tempo 
(exercício financeiro de 2016). Responsável: Márcio Dias Ferreira de Oliveira. 

(Processo: TC/021558/2019). 
Julgamento: Conhecimento e provimento – Desacordo com parecer do Ministério 

Público de Contas (MPC-PI).  

 
 

 Recurso de Reconsideração contra a Secretaria de Estado da Educação e Fundeb 
(exercício financeiro de 2012). Interessado: Ministério Público de Contas 
Responsável: Átila de Freitas Lira - Gestor. (Processo: TC/010817/2018). 
Julgamento: Conhecimento e improvimento – Desacordo com parecer do Ministério 

Público de Contas (MPC-PI).  
 

 

 Recurso de Reconsideração da Prefeitura Municipal de Itaueira (exercício financeiro 
de 2018). Responsável: Quirino de Alencar Avelino - Prefeito. (Processo: TC/ 
003114/2020). 
Julgamento: Conhecimento e improvimento – Seguindo o parecer do Ministério 

Público de Contas (MPC-PI).  

 
 

 Recurso de Reconsideração da Prefeitura Municipal de União (exercício financeiro de 
2018). Responsável: Paulo Henrique Medeiros Costa - Prefeito. (Processo: TC/ 
003114/2020). 
Julgamento: Conhecimento e improvimento – Seguindo o parecer do Ministério 

Público de Contas (MPC-PI).  
 

 

 Pedido de Revisão da Prefeitura Municipal de Barras (exercício financeiro de 2016). 
Responsável: Edilson Sérvulo de Sousa. (Processo: TC/019650/2019). 

Julgamento: Não conhecimento – Concordando com parecer do Ministério Público 

de Contas (MPC-PI).  



 
Consultas: 
 

 Consulta da Prefeitura Municipal de Teresina. Assunto: Possibilidade de a 

Administração Pública efetuar pagamento proporcional do item administração local 
aos serviços efetivamente executados pelo contratado. (Processo: TC/010458/2019). 
Julgamento: Conhecimento e resposta de acordo com os termos técnicos – 

Concordando com parecer do Ministério Público de Contas (MPC-PI).  

  
 

 Consulta da Prefeitura Municipal de Piripiri. Assunto:  Carga horária de profissionais 

da saúde (Processo: TC/006475/2019). 
Julgamento: Conhecimento e resposta de acordo com os termos técnicos – 

Concordando com parecer do Ministério Público de Contas (MPC-PI).  

 

 

Denúncias: 

 Denúncia contra a Secretaria Estadual de Administração e Previdência (exercício 
financeiro de 2018). Responsáveis: José Ricardo Pontes Borges – Secretário e 

Magda Lopes de Oliveira – Pregoeira. Objeto: Pregão Eletrônico nº 013/2018. 

(Processo: TC/018472/2018).  
Julgamento: Aplicação de multa aos responsáveis, concordando com o parecer do 

Ministério Público de Contas (MPC-PI). 
 

 

 Denúncia contra a Secretaria Estadual de Saúde (exercício financeiro de 2018). 
Objeto: Supostas irregularidades no serviço de tratamento fora do domicílio para 

pacientes renais. (Processo: TC/001298/2019).  
Julgamento: verificação dos aspectos legalidade, economicidade e eficiência no 

processo de aquisição de passagens aéreas no âmbito do órgão, expedição de 
determinações e recomendações, concordando com o parecer do Ministério Público 
de Contas (MPC-PI). 

 
 

 Denúncia contra a Prefeitura Municipal de Campo Maior (exercício financeiro de 
2018). Objeto: Supostas irregularidades na aplicação dos recursos oriundos dos 
precatórios do FUNDEF. Responsáveis: José de Ribamar Carvalho - Prefeito, Moisé 

Ângelo de Moura Reis - Advogado do Escritório Moisés Reis Advogados Associados 
e João Ulisses de Britto Azêdo - Advogado da firma João Azêdo e Brasileiro 
Sociedade de Advogados (Processo: TC/006280/2018).  
Julgamento: Procedência parcial, concordando parcialmente com o parecer do 

Ministério Público de Contas (MPC-PI). 

 
 

 Denúncia contra a Secretaria Estadual de Administração (exercício financeiro de 
2017). Responsáveis: Francisco José Alves da Silva - Secretário e Viviane Moura 
Bezerra - Superintendente da SUPARC. Objeto: Supostas irregularidades na 

administração pública. (Processo: TC/000144/2018).  
Julgamento: Não conhecimento, com envio dos documentos à Divisão de 

Fiscalização da Administração Estadual (DFAE) para verificação quando da análise 

da prestação de contas correspondente - desacordo com o parecer do Ministério 
Público de Contas (MPC-PI). 

 
 



 
Auditoria e Inspeção: 

 Auditoria de Obras e Serviços de Engenharia na Secretaria de Agronegócios e 
Empreendedorismo Rural (exercício financeiro de 2019). Objeto: Acompanhamento 

da fase externa de processo licitatório (TOMADA DE PREÇOS N° 002/2019). 
Responsáveis: Simone Pereira de Farias Araújo – Secretária e Anabel Aparecida da 

Silva Bastos. (Processo: TC/017877/2019)  
Julgamento: Procedência parcial, expedição de determinações e recomendação – 

De acordo com parecer do Ministério Público de Contas (MPC-PI).  

 

 Solicitação de Inspeção na Prefeitura Municipal de Marcos Parente (exercício 
financeiro de 2018). Objeto: Regularidade da fixação dos subsídios do Prefeito e 
Vice-Prefeito para o mandato 2017-2020. Responsável. Pedro Nunes de Sousa - 
Prefeito (Processo: TC/002552/2018).  
Julgamento: Procedência das irregularidades, expedição de determinação com 
concessão de prazo de 30 dias para cumprimento – De acordo com Ministério Público 
de Contas (MPC-PI).  
 

 
 

 

Processos adiados: 

 

*Processo TC/002491/2020, referente Recurso de Reconsideração da P.M. de São 

João da Canabrava (exercício financeiro de 2016) – julgamento adiado por uma 

sessão plenária. 

 

*Processo TC/015846/2019 referente ao Agravo Regimental da P.M de Simplício 
Mendes (exercício financeiro de 2019) – julgamento adiado por uma sessão plenária. 

 

*Processo TC/014850/2018 referente à Auditoria de Obras e Serviços de Engenharia na 

Sdu-Centro/Norte – Superintendência de Desenvolvimento Urbano/Teresina (exercício 
financeiro de 2017) - julgamento adiado por uma sessão plenária. 

 

*Processo TC/011211/2019 referente ao Recurso de Reconsideração da P.M. de 

Coivaras (exercício financeiro de 2015) – julgamento adiado por uma sessão. 

 

*Processo TC/002542/2018 referente à solicitação de Inspeção na P.M. de Curimatá 

(exercício financeiro de 2018) – Retirado de pauta com retorno dos autos ao gabinete 

do Relator.  

 

 

 

 

Assessoria de Imprensa do Ministério Público de Contas do Estado do Piauí (MPC-PI). 


